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Desenho Industrial, 
a expressão inovativa segundo a Lei nº 9.279, de14 de maio de 1996.



Design??Desenho Industrial?? A proteção?

 Design
• É um processo estratégico de solução de problemas visando melhorar a qualidade de vida 

por meio de: produtos, sistemas, serviços e experiências inovadoras. 

Desenho Industrial
• Atividade projetiva destinada à indústria.

Proteção denominada DI
• Tipificada no art. 95 da Lei nº  9.279, de 14 de maio de 1996.

Fonte: https://wdo.org/



Design

Desenho Industrial

Proteção,  
Art. 95 da 

LPI



Os novos produtos industrializados precisaram incorporar 
ideias, interesses e gostos da sociedade para se tornarem 

comercializáveis, por isso, contrataram artistas.(Forty, 2007)

No Brasil, em 28 de abril de 1809, um Alvará, em benefício das 
indústrias e das artes, favorecia fabricantes.

Desenho Industrial



LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996
Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

CAPÍTULO I: Da Titularidade – art. 94

Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. 

Ao autor será assegurado o direito de obter o registro de desenho industrial.



Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por 
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, 
conhecido ou que se invente no futuro, tais como:

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas;

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da 
fotografia;

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;

IX XII - os programas de computador.

Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 
Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências.



Criações artísticas Criações Industriais

Proteções autorais

Lei de Direito do Autor:
• Para a pessoa física;
• Morais e patrimoniais;
• Ato expressivo/estético.

Lei da Propriedade Industrial:

• Para pessoa física  (autor) e 
jurídica;

• Patrimonial;
• Ato ornamental/decorativo.

*Fonte: Amazon, 2023



• Puramente estéticas;
• Peças únicas;
• Destinadas à fruição;
• Alto valor.

Inadequadas à reprodução industrial

A aparência não pode ser o único motivo para compra 
(funcionalidade estética).

Art. 98:  a LPI não protege obras de caráter puramente artístico



Art. 95: tipifica a proteção

1. Destinada a:
• Tridimensionais: Formas + plásticas + ornamentais de objetos;
• Bidimensionais: Conjuntos ornamentais de linhas e cores aplicáveis em produtos.

2. Requisitos da proteção:
• Nova (art. 96), exceções: incs. I a II do art. 12 da LPI;
• Original (art. 97): distintiva exteriormente;
• Servir de protótipo para fabricação industrial: reproduzida em série sem imperfeições.

A novidade estimula a compra. Quanto mais recente, insólito e inédito 
um objeto, mais intensa sua procura. (Gillo Dorfles, 1963)



Ornamenta
lObjetivo: Agradar visualmente - sucesso comercial.



Cosmética industrial ou Styling

“Caça ao novo”!

Resultado de questões econômicas geradas pela crise de 1929 nos EUA.
(Perret, 1974)

A aparência do objeto pode ser alterada sem comprometer a função do produto.
(Gillo Dorfles, 1968)

Estimular a compra do produto por sua renovação exterior, 
por transformações gratuitas nos objetos de uso corrente.

(Gillo Dorfles, 1963)



CATEGORIAS DE PRODUTOS
Segundo as funções no ciclo de consumo.

(Bernd Löbach, 1976; Gillo Dorfles, 1963)

De uso indireto

• Produtos complexos;
• Partes de projetos maiores;
• Sem relação direta com o usuário;
• Sem relações afetivas;
• Aparência decorativa dispensável.
Ex.: turbinas, antenas de alta 
tensão, transformadores e 
rolamentos.

Uso por grupos específicos

• Destinados a pequenos grupos de 
conhecidos;

• Relação usuário/produto frágil;
• Pouca identificação usuário/produto;
• Não há consciência de propriedade;
• Baixa relação afetiva.
Ex.: geladeiras, móveis, fogões e 
tvs.

Para de uso individual

• Satisfazem necessidades pessoais;
• Satisfazem desejos individuais;
• Identificam o usuário;
• Forte ligação usuário/produto;
• Forte afetividade usuário/produto.
Ex.: carros, roupas, joias, canetas, 
óculos e relógios.

- +Importância da ornamentação





São submetidos a mudanças não relacionadas ao funcionamento, 
diferenciam-se pela cosmética.

Satisfazem desejos individuais

(Bernd Löbach, 2001)



A LPI protege a arte aplicada à indústria 
DI 6304834-5    DI7106659-4                    BR302016003524-5    BR302012001015-2   BR302019002535-3

Adorno

*Fonte: INPI/Buscaweb (2023)

Estatueta de moldura Troféu Estatueta Troféu



A LPI protege a arte aplicada à indústria

Fonte: Gilson Martins.com.br (2023)

• Museu do Louvre
• MOMA Store 

Desenhos artísticos aplicados em produtos de uso individual.

Gilson Martins



Artesanato???

Bidimensional
Tridimensional

Depende do título e das figuras apresentadas.

A LPI protege a arte aplicada à indústria



Título genérico:
• Padrão ornamental aplicado em artigos têxteis (Classe 05)
• Padrão de superfície ou ornamentação (Classe 32)

A LPI não se preocupa como a criação será 
produzida, mas se ela pode ser reproduzida 
industrialmente.

A LPI protege a arte aplicada à indústria



Art. 100: não é registrável por desenho industrial
Conceitos de avaliação subjetiva

Inciso I
• Contrárias à moral e aos 

bons costumes;

• Ofendam a honra e a 
imagem de pessoas;

• Atentem contra liberdade 
de consciência, crença, 
culto religioso ou idéia e 
sentimentos  dignos de 
respeito e veneração.  

    Forma:
•Necessária comum;
•Vulgar;
•Essencialmente funcional;
•Essencialmente técnica.

Inciso II

Formas não ornamentais e conhecidas.



      

Original: “o que tem caráter próprio; diferente dos demais 
encontrados; excêntrico;  extravagante; fora dos padrões 
considerados normais ou comuns”. (Houaiss, 2001)

Criações comuns e vulgares não são novas. 
(Cerqueira, 2010)

ORIGINALIDADE

As palavras comum e vulgar são antônimos de original!

ARTIGO 97 DA LPI



Forma necessária comum e vulgar.

Formas ornamentais



Fonte: https://tabacariagomes.com/

Forma conhecida = vulgar  Formas ornamentais

 Fonte: https://produto.mercadolivre.com.br



Forma necessária comum: delimitada por normativas



Essencialmente funcional
Criações essencialmente úteis, vinculadas à obtenção de resultados. 

Fonte: Manual de DI (2022)

Perfil ornamental

Fonte: pt.vecteezy.com (2022)

Fonte: Myloview.com.br (2022)



Essencialmente  técnico
Efeitos que influenciam em: durabilidade, velocidade de produção, 
acabamento, custo de produção, preço final do produto, embalagem, 
estocagem, transporte e etc., solucionam problemas técnicos.  (SILVEIRA, 2012, p.68)

Podem impactar na aparência externa do produto, mas não são 
ORNAMENTAIS/ DECORATIVOS.



Forma essencialmente técnica Forma ornamental

Fonte: https://pt.alihttps://br.shein.com
Fonte: https://pt.alihttps://br.shein.comFonte:https:// www.mercadolivre.com.br/maquina de costura semi industrial overlock



Must match
 (Peças de um quebra cabeça)

Must fit
(Interconexões ou ajustes mecânicos)

Invisíveis externamente, mas 
dependem de um sistema  maior 
com o qual são, exclusivamente, 
compatíveis.

Visíveis externamente, influenciam na 
aparência final de um produto, mas não 
tem autonomia, completam um produto.

(LENCE REIJA, 1998)

A aparência externa  não é  um atrativo comercial.
Fonte:Google imagens (2022)



Parecer Nº 0044-2016-AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-DJT-1.0
ASSUNTO: aplicação da prioridade unionista aos registros de Desenho Industrial e proteção parcial

Para obter o registro de DI, peça ou parte de objeto:

1. Deve se revelar um objeto independente;
2. Subsistir de forma isolada;
3. Quando destacado do todo, não compromete a integralidade do 

conjunto/objeto complexo.



Tais qualificativos também podem ser aplicados a conjuntos de linhas e cores?

Gráficos de coluna e fluxogramas são bidimensionais necessários comuns, vulgares e essencialmente funcionais.

Fonte: PowerPoint (2023) Fonte: INPI/Buscaweb (2023)

BR 30 2022 004546-9

BR 30 2019 004759-4



Padrões de superfície ou ornamentação (Classe 32)



O art. 100 exclui da proteção elementos 
conhecidos e não ornamentais/decorativos, 
reforçando que a proteção se destina a atos 
criativos autorais destinados à indústria.
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